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Rio de Janeiro  

Interessada 1: Empresa Municipal de Urbanização – Rio-Urbe  
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Relatora: Desembargadora Rose Marie Pimentel Martins 

 
 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMPRESA 

PÚBLICA MUNICIPAL. REGIME DE PRECATÓRIOS. SERVIÇO 

PÚBLICO ESSENCIAL. ATUAÇÃO NÃO CONCORRENCIAL. 

FIXAÇÃO DE TESE. PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

(CAUSA-PILOTO). 

 

I. CASO EM EXAME: 

1. Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

suscitado pela Egrégia Sétima Câmara de Direito Público do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de uniformizar a 

jurisprudência acerca da submissão ou não da Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe ao regime constitucional de precatórios, diante 

da existência de divergência relevante no âmbito deste Tribunal. 

2. Na decisão agravada foi indeferida a submissão da execução ao 

regime de precatórios, sob o fundamento de que a Rio-Urbe, por possuir 

personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, estaria 

sujeita ao regime comum de execução previsto no Código de Processo 

Civil, afastando-se, em sede de cumprimento provisório de sentença, a 

aplicação do art. 100 da Constituição Federal. 

3. O recurso interposto na causa-piloto visa à reforma da decisão 

agravada, para que o cumprimento de sentença em face da Rio-Urbe 

observe o rito próprio da Fazenda Pública, com a consequente 

submissão do débito ao regime constitucional de precatórios, afastando-

se a possibilidade de atos constritivos diretos. 
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a Empresa 

Municipal de Urbanização – Rio-Urbe, embora dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, preenche os requisitos fixados pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal para submeter-se ao 

regime constitucional de precatórios; e (ii) saber se, reconhecida tal 

submissão, é juridicamente inviável a execução direta e a prática de 

atos constritivos patrimoniais, impondo-se a observância do rito previsto 

no art. 534 do Código de Processo Civil. 

 

III. RAZÕES DE DECIDIR: 

5. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é instrumento 

processual destinado à uniformização de entendimento sobre questão 

exclusivamente de direito, visando assegurar a isonomia, segurança 

jurídica, e coerência na aplicação da jurisprudência. 

6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal adota critério material-

funcional para a extensão do regime de precatórios a empresas 

públicas e sociedades de economia mista, exigindo o preenchimento 

cumulativo dos requisitos de prestação de serviço público essencial, 

atuação em regime não concorrencial e ausência de finalidade lucrativa 

primária. 

7. A Rio-Urbe é empresa pública municipal integralmente controlada 

pelo Município do Rio de Janeiro, criada por autorização legal, com 

objeto social voltado à execução, gerenciamento e apoio técnico a 

obras e serviços de engenharia destinados à implementação de 

políticas públicas municipais. 

8. A análise do Estatuto Social evidencia que a atuação da Rio-Urbe se 

orienta predominantemente à consecução de finalidades públicas 

essenciais, não se inserindo, em sua atividade principal, no mercado 

concorrencial em sentido estrito. 
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9. A eventual previsão estatutária de prestação de serviços a terceiros 

possui caráter acessório e não descaracteriza a natureza pública 

essencial da atuação da empresa, conforme orientação consolidada do 

Supremo Tribunal Federal. 

10. A Rio-Urbe não possui finalidade lucrativa primária, havendo 

vedação estatutária à distribuição de lucros, sendo eventual superávit 

destinado ao atendimento do interesse público. 

11. A dependência financeira de repasses do Tesouro Municipal 

enquadra a Rio-Urbe como empresa estatal dependente, nos termos da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, reforçando sua vinculação material ao 

orçamento público. 

12. A submissão da Rio-Urbe ao regime de precatórios decorre da 

necessidade de preservação da continuidade dos serviços públicos, da 

observância do planejamento orçamentário e da proteção do interesse 

público primário. 

13. A execução direta, com bloqueio ou penhora de ativos, revela-se 

incompatível com o regime constitucional do art. 100 da Constituição 

Federal e com os princípios da legalidade orçamentária, da separação 

dos poderes e da continuidade do serviço público. 

14. Fixada a tese jurídica no âmbito do IRDR, impõe-se sua aplicação 

obrigatória à causa-piloto, nos termos do art. 985, incisos I e II, do 

Código de Processo Civil. 

 

IV. DISPOSITIVO: 

15. Fixa-se a seguinte tese jurídica: a Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe, embora dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, submete-se ao regime constitucional de precatórios, 

previsto no art. 100 da Constituição Federal, por desempenhar, de 

forma preponderante, serviços públicos próprios do Estado, de caráter 

essencial, sem finalidade lucrativa primária e com atuação 

predominantemente não concorrencial. 
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16. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é julgado 

procedente, com determinação de aplicação obrigatória da tese a todos 

os processos pendentes que versem sobre idêntica questão de direito, 

no âmbito deste Tribunal. 

17. O Agravo de Instrumento (causa-piloto) é provido, para reformar a 

decisão agravada e determinar que o cumprimento provisório de 

sentença se processe pelo rito do art. 534 do Código de Processo Civil, 

com submissão do crédito ao regime constitucional de precatórios. 

 

Dispositivos legais relevantes: Constituição Federal, art. 100; 

Constituição Federal, arts. 37 e 173; Código de Processo Civil, arts. 

534, 976 a 987 e 985. 

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 599.628/DF (Tema 253); 

STF, ADPF 387; STF, SL 918 AgR; STJ, REsp 1.359.818/RJ; STJ, 

REsp 2.099.524; precedentes do TJRJ sobre a submissão da Rio-Urbe 

ao regime de precatórios. 

 

 

A C Ó R D Ã O 
 

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas n. 0076022-60.2024.8.19.0000 em que é Arguente Egrégia 

Sétima Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 ACORDAM os Desembargadores que compõem a Seção de Direito 

Público do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, em fixar 

a tese jurídica lançada ao final deste voto e, em julgamento conjunto da causa-

piloto, julgar o Agravo de Instrumento 0050690-91.2024.8.19.0000 em que é 

Agravante Empresa Municipal De Urbanização - Rio-Urbe e Agravada:  Obra Prima 

Construção e Manutenção Ltda, dando-lhe provimento, nos termos do voto da 

Relatora. 
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R E L A T Ó R I O 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pela Sétima 

Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro com o 

escopo de uniformizar a jurisprudência deste Tribunal Justiça do Rio de Janeiro 

quanto à submissão ou não da Empresa Municipal de Urbanização – Rio-Urbe ao 

regime de precatórios. 

 

2. Alega o Desembargador Relator da Egrégia 7ª Câmara de Direito Público 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ora arguente, que o Supremo 

Tribunal Federal possui o entendimento de que as empresas públicas que prestam 

serviço público essencial, em regime de exclusividade e não concorrencial, submetem-

se ao regime de precatórios. Elenca os seguintes requisitos para a extensão das 

prerrogativas da Fazenda Pública segundo este entendimento: (i) a prestação de um 

serviço público, (ii) sem intuito lucrativo, leia-se, sem distribuição de lucros a acionistas 

privados, e (iii) em regime de exclusividade (sem concorrência com outras pessoas 

jurídicas de direito privado). Cita alguns julgados do Supremo Tribunal Federal nesse 

sentido. 

 

3. Aponta que o Superior Tribunal de Justiça se manifestou favorável à 

aplicação do regime de precatórios à Rio-Urbe em decisão monocrática proferida pelo 

Min. Herman Benjamim no julgamento do REsp 2.099.524 (DJe 04/12/2023), 

consoante as diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal, ressaltando 

tratar-se de precedente meramente persuasivo. 

 

4. Argumenta que, no âmbito deste Tribunal de Justiça, há intensa 

divergência em relação à sujeição da Rio-Urbe ao regime constitucional de precatórios, 
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isto é, se a referida empresa pública possuiria ou não os atributos designados pelo 

Supremo Tribunal Federal para gozar da prerrogativa prevista no art. 100 da CRFB. 

Colaciona, de forma cronológica, diversos julgados favoráveis e desfavoráveis à 

submissão da Rio-Urbe ao regime de precatórios.  

 

5. Em razão deste contexto, entendeu a Egrégia Sétima Câmara de Direito 

Público pela necessidade de suscitar a instauração de Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas, na forma do art.  976 do CPC, por considerar primordial conferir 

previsibilidade e segurança jurídica para a matéria em exame, de forma a estabelecer 

definição para a questão controvertida descrita.  

 

6. Parecer da Douta Procuradoria de Justiça (index. 18/23) manifestando-se 

pela admissibilidade do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 

 

7. Admitiu-se o presente Incidente de Demandas Repetitivas, conforme 

Acórdão de index. 109/115, integrado pelo Acórdão de index. 147/151.  

 

8. Pedido de ingresso nos autos como Amicus Curiae formulado por 

Construtora Mello de Azevedo S.A.  (“CMA”) em index. 180.  

 

9. Manifestação da Rio-Urbe (index. 514) declarando ser empresa pública 

municipal, criada por autorização legal e instituída por decreto, cujo capital social 

pertence integralmente ao Município do Rio de Janeiro, cabendo ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal exercer, por meio de seus atos, as atribuições típicas de 

Assembleia Geral. Sustenta, em síntese, que seu objeto social consiste no apoio 

técnico à execução das políticas públicas municipais, exercendo atividades como 

elaboração de projetos, gerenciamento e fiscalização de obras públicas, sempre em 

caráter não concorrencial e sem intuito lucrativo, atuando exclusivamente em favor da 

Administração Pública Municipal. Aduz que sua atuação se dá como prestadora de 

serviços públicos administrativos essenciais, vinculada ao interesse público, não 

explorando atividade econômica em sentido estrito. Ressalta que não aufere receitas 
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próprias significativas, sendo financeiramente dependente de repasses do Tesouro 

Municipal, o que a enquadraria como empresa estatal dependente, nos termos do art. 

2º, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Afirma, ainda, que seus estatutos vedam 

expressamente a distribuição de lucros, circunstância corroborada por sucessivos 

resultados financeiros negativos e pela necessidade de subvenções orçamentárias 

para custeio de suas despesas. Sustenta, também, que teve reconhecida sua 

imunidade tributária quanto ao IPTU, por se enquadrar na hipótese do art. 150, VI, “a”, 

da Constituição Federal, conforme decisão administrativa fundamentada em 

precedente do Supremo Tribunal Federal, o que reforçaria sua natureza de ente 

prestador de serviço público típico. No campo jurisprudencial, defende que o Supremo 

Tribunal Federal consolidou o entendimento de que empresas públicas e sociedades 

de economia mista que prestem serviços públicos essenciais, em regime não 

concorrencial e sem finalidade lucrativa, submetem-se ao regime de precatórios para 

pagamento de suas condenações judiciais. Aponta, especificamente, o julgamento da 

ADPF 1.090 e outras decisões correlatas. Menciona, ainda, precedente do Superior 

Tribunal de Justiça que reconheceu expressamente a submissão da própria Rio-Urbe 

ao regime do art. 100 da Constituição, afastando a possibilidade de penhora direta de 

seus recursos. Argumenta, por fim, que este Tribunal de Justiça já proferiu diversos 

julgados no mesmo sentido, reconhecendo a submissão da Rio-Urbe ao regime de 

precatórios, além de mencionar casos análogos envolvendo outras estatais municipais, 

como a COMLURB e a CET-RIO, cujas situações jurídicas seriam semelhantes. Ao 

final, requer a fixação de tese jurídica no âmbito deste IRDR no sentido de que a 

Empresa Municipal de Urbanização Rio-Urbe se submete ao regime constitucional de 

precatórios, previsto no art. 100 da Constituição Federal, para o pagamento de suas 

condenações judiciais.  

 

10. Parecer da douta Procuradoria de Justiça pela inadmissão o ingresso da 

Construtora em index. 681/686. 
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11. Decisão inadmitindo o ingresso da Construtora Mello de Azevedo S.A.  

(“CMA”) em index. 688/695. 

 

12. Parecer final da Procuradoria (index. 706/720), opinando pela fixação de 

tese jurídica favorável à possibilidade de se aplicar o regime de precatórios à Empresa 

Municipal de Urbanização Rio-Urbe. 

 

13. Em index. 722/727, foi suscitada questão de ordem por CLASSICO  

FUNDO  DE  INVESTIMENTO    EM    DIREITOS    CREDITÓRIOS    NÃO-

PADRONIZADOS  e    G5 BRJUS    FUNDO    DE    INVESTIMENTO    EM    

DIREITOS    CREDITÓRIOS    NÃO-PADRONIZADOS, para que esta i. Relatoria 

delimite os limites da suspensão determinada no âmbito deste IRDR, a fim de afastar 

sua incidência sobre processos em que inexiste controvérsia jurídica quanto à  forma 

de pagamento, em razão da convergência expressa das partes pela submissão ao 

regime de precatórios. 

 

14. Decisão desta Relatora rejeitando a questão de ordem suscitada, 

mantendo íntegra a ordem de suspensão dos processos abrangidos pelo tema do  

IRDR  nº  0076022-60.2024.8.19.0000,  inclusive  aqueles  em  que  haja  alegação  de  

concordância  das partes quanto à forma de pagamento do crédito, em index. 793/795. 

 

 
É o relatório.  
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V O T O 

  

15. Antes de analisar o mérito da presente demanda, é importante destacar 

que o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas constitui um instrumento 

processual previsto nos artigos 976 a 987 do Código de Processo Civil.  

 

16. Sua finalidade é solucionar controvérsias por meio da definição de 

entendimento acerca de questão exclusivamente de direito, estabelecendo precedente 

vinculante a ser aplicado em todos os processos no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

17. In casu, os Desembargadores da Sétima Câmara de Direito Público do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos autos do Agravo de Instrumento 

nº. 0050690-91.2024.8.19.0000, interposto pela Empresa Municipal de Urbanização - 

Rio-Urbe, acordaram, por unanimidade, em suscitar Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas, na forma do voto do Desembargador Relator, sendo aquela a 

causa-piloto. 

 

18.  O mencionado Agravo de Instrumento foi interposto em face da decisão 

proferida pelo Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, 

a qual indeferiu a expedição de precatório, sob o fundamento de que a devedora Rio-

Urbe) é empresa pública com personalidade jurídica de direito privado, possuindo 

patrimônio próprio e exercendo atividade empresarial em caráter concorrencial. 

 

19. O então Relator, Desembargador Marco Antônio Ibrahim, fundamentou 

seu voto na existência de entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (ADPF  

524, DJe 11/09/2023; ADPF  949, DJe  22/09/2023;  ADPF  616,  DJe  21/06/2021)  de 





 

 
 
 
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
 Seção de Direito Público 

 
 
 
 
 

  
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.º 0076022-60.2024.8.19.0000 

 

 
Secretaria da Seção de Direito Público 

Av. Erasmo Braga, 115, sala 906 – Lâmina I 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 

(5) 
 

que as empresas públicas que prestam serviço público essencial, em regime de 

exclusividade e não concorrencial, submetem-se ao regime de precatórios.  

 

20. Apontou recente decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça 

favorável a aplicação do regime de precatórios à RIO-URBE, em decisão monocrática 

proferida pelo Min. Herman Benjamim no julgamento do REsp 2.099.524 (DJe 

04/12/2023), consoante as diretrizes estabelecidas pelo STF.  

 

21. Por fim, frisou a existência de grande divergência, no âmbito deste 

Tribunal, quanto à possibilidade ou não da submissão da Rio-Urbe, ao regime de 

precatórios. 

 

22. Exercido o juízo positivo de admissibilidade, nos termos do parágrafo 3º 

do artigo 976 do CPC, manifestou-se a empresa municipal e a Procuradoria de Justiça, 

tendo sido, ainda, indeferido o ingresso da Construtora como Amicus Curiae e rejeitada 

a questão de ordem suscitada por CLASSICO FUNDO DE INVESTIMENTO EM    

DIREITOS    CREDITÓRIOS    NÃO-PADRONIZADOS e    G5 BRJUS    FUNDO    DE    

INVESTIMENTO    EM    DIREITOS    CREDITÓRIOS    NÃO-PADRONIZADOS.  

 

 

Análise de mérito do Incidente de Resolução  

de Demandas Repetitivas  0076022-60.2024.8.19.0000  

 

 

23. Passa-se ao mérito do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 

cuja questão nodal consiste em perquirir se a Empresa Municipal de Urbanização – 

Rio-Urbe submete-se, ou não, ao regime constitucional de precatórios.  
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24. A Constituição da República prevê em seu atr. 100, §1º a regra de 

pagamento de débitos judiciais através de precatório, que é destinada apenas às 

pessoas jurídicas de Direito Público. 

 
Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 

Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 

exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 

conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas 

nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este 

fim.     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).  (Vide 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) (Vide ADI 4425) 

 

25. Com efeito, infere-se que o texto constitucional, define o regime jurídico 

de direito público para autarquias e fundações (Artigos 37, 100 e 175 da Constituição 

da República Federativa do Brasil), não para sociedades de economia mista e 

empresas públicas, que por sua vez, submeter-se-iam ao regime jurídico de direito 

privado para pagamento de suas obrigações judiciais, conforme art. 173, caput e § 1º, 

da Constituição da República, e de acordo com o regime do artigo 523 e seguintes 

do Código de Processo Civil. 

 

26. Todavia, existem precedentes, inclusive vinculante, sobre a matéria que 

estendem o regime de Direito Público às sociedades de economia mista e empresas 

públicas, desde que elas desempenhem serviço público essencial de maneira 

contínua, não estejam em regime concorrencial e não visem o lucro. 

 

27. A matéria foi objeto do Tema nº 253 do Supremo Tribunal Federal que, 

ao julgar o recurso paradigma (RE 599.628/DF, Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 

14/10/11), fixou a seguinte tese: 
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“Sociedades de economia mista que desenvolvem atividade 

econômica em regime concorrencial não se beneficiam do regime 

de precatórios, previsto no art. 100 da Constituição da República”. 

 

28. Posteriormente o Supremo Tribunal federal estendeu esta ratio decidendi 

às empresas públicas, de forma que elas podem se beneficiar do regime de 

precatórios, desde que preenchidos, de forma cumulativa, três requisitos: (i) prestar, 

exclusivamente, serviços públicos de caráter essencial, (ii) em regime não 

concorrencial e (iii) não ter a finalidade primária de distribuir lucros. Precedentes. Neste 

sentido: (SL 918 Extn-sexta-AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI (Presidente), 

Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-264 DIVULG 

03-12-2019 PUBLIC 04-12-2019); (ADPF  387, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 

Tribunal Pleno, julgado em 23/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 

24-10-2017 PUBLIC 25-10-2017) 

 

29. Tal orientação decorre da distinção constitucional entre as empresas 

estatais que exploram atividade econômica em sentido estrito, sujeitas ao regime do 

art. 173 da Constituição da República, e aquelas que atuam como instrumentos de 

execução de políticas públicas, desempenhando serviços públicos essenciais, ainda 

que sob a forma de pessoa jurídica de direito privado. 

 

30. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 

reconhecido que a submissão ao regime de precatórios não depende exclusivamente 

da natureza formal da entidade, mas da análise material de sua atuação, de suas 

finalidades institucionais e do regime jurídico-funcional a que se encontra submetida, 

especialmente no que toca à essencialidade do serviço prestado, à ausência de 

concorrência e à inexistência de finalidade lucrativa. 

 
 

 

 





 

 
 
 
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
 Seção de Direito Público 

 
 
 
 
 

  
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.º 0076022-60.2024.8.19.0000 

 

 
Secretaria da Seção de Direito Público 

Av. Erasmo Braga, 115, sala 906 – Lâmina I 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 

(5) 
 

 

31. No caso concreto, verifica-se que a Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe é empresa pública municipal, com personalidade jurídica 

de direito privado, integralmente controlada pelo Município do Rio de Janeiro, 

vinculada à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, e que tem por finalidade 

primordial apoiar a execução das políticas públicas municipais, mediante a elaboração 

de projetos e a execução ou o gerenciamento da execução de obras e serviços de 

engenharia. 

 

32. A sua criação foi autorizada pelo Decreto-Lei nº 195/75 que assim 

dispôs: 

 
Decreto-Lei:  

Art. 5º - Fica o Poder Executivo Municipal do Rio de Janeiro autorizado a criar 

uma empresa pública a ser denominada Empresa Municipal de Urbanização 

RIO-URBE, vinculada à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, cujo objetivo, com exclusividade, 

será de:  

I – Promover e executar a urbanização de áreas deterioradas;  

II – Projetar e executar obras específicas que fujam totalmente à rotina das 

obras públicas municipais;   

III – projetar e executar as obras do Plano Municipal de Urbanização; 

IV – Projetar e executar as obras do Plano Rodoviário Municipal;   

V – Elaborar os projetos de urbanização (PPAA);   

VI – Prestar serviços a terceiros, efetuar operações comerciais compatíveis 

com as finalidades públicas em empresas e sem prejuízo das mesmas;   

VII – promover a alienação por venda, investidura ou permuta das áreas 

remanescentes ou lotes provenientes de projetos de urbanização;   

VIII – efetuar o lançamento e a arrecadação de taxas, receitas de serviços, 

bem como quaisquer outras receitas que venham a ser fixadas pelos poderes 

municipais;   

IX – Manter permanente intercâmbio com órgãos públicos, entidades 

particulares nacionais e estrangeiras, visando à obtenção de cooperação 

técnica e financeira.   
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Parágrafo único – As atividades da empresa serão exercidas em estrita 

consonância com a política de desenvolvimento econômico e social do 

Governo, especialmente com as diretrizes estabelecidas para a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 
 

33. A sua natureza jurídica está definida pelo Decreto Rio nº 48.808 de 29 de 

abril de 2021, que alterou o Decreto Rio nº 45.149, de 4 outubro de 2018 (Estatuto 

Social da empresa), prevendo: 

 

Art. 1º A EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO RIO-URBE é uma 

empresa pública com personalidade jurídica de direito privado, patrimônio 

próprio, autonomia administrativa e financeira, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.066.178/0001-69, vinculada à Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI, 

regida pelo presente Estatuto, pelo Decreto-Lei nº 195, de 14 de julho de 1975, 

no que couber, pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei 

Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto Rio nº 44.698, de 29 

de junho de 2018 e por toda a legislação aplicável à espécie. 

 

34. No tange ao seu objeto social dispõe o art. 5º do Decreto Municipal nº 

45.149/2018 que não sofreu alteração:   

 
Art.  5º A RIO-URBE, observadas as diretrizes estabelecidas pela política de 

desenvolvimento urbano, econômico e social do Governo Municipal, tem por 

objetivo apoiar a execução das políticas públicas municipais, por meio da 

elaboração de projetos e da execução ou gerenciamento da execução de 

obras e serviços de engenharia, cabendo-lhe especialmente:  

a) projetar, executar ou gerenciar a execução de obras de urbanização, habitação, 

prédios públicos, infraestrutura, pólos industriais e outras do interesse da 

Prefeitura, em articulação com as Secretarias de competência específica sobre 

cada área;  

b)  projetar e executar ou gerenciar a execução, de obras específicas não 

compreendidas nas rotinas das obras públicas municipais, assim consideradas 

aquelas necessárias ao atendimento de eventos e programas especiais de 

interesse da Prefeitura;  
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c)  executar ou gerenciar a execução de obras regulares destinadas a reparo e 

manutenção dos prédios públicos, já previstas pela programação regular das 

obras municipais ou emergenciais, em decorrência  de  danos  causados  por  

erosão, enchentes, acidentes climáticos, desabamento e outros motivos não 

susceptíveis de atendimentos pela programação regular das obras municipais;  

d) executar ou gerenciar a execução de obras do Plano Municipal de Urbanização;  

e) elaborar projetos de urbanização e de edificação de áreas de que seja titular;  

f) respeitada a prioridade na prestação de serviços ao Município do Rio de 

Janeiro, prestar serviços a terceiros e efetuar operações comerciais compatíveis 

com as suas finalidades;  

g) promover a alienação de áreas remanescentes de projetos de urbanização de 

que seja titular;  

h) manter permanente intercâmbio com entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras, para obtenção de cooperação técnica ou de cooperação técnica e 

financeira;  

i) propor, de acordo com a legislação em vigor, desapropriações por utilidade 

pública e a constituição de servidões consideradas necessárias ao atendimento de 

seu objeto social;  

j) arrecadar receitas de serviços ou outras rendas que venham a ser fixadas pelos 

poderes municipais;  

k)  desenvolver projetos de habitação popular e proporcionar as condições 

necessárias à sua implantação, atuando em consonância com a política 

habitacional do Município nos programas habitacionais destinados à produção, 

comercialização e financiamento de habitações para moradia dos adquirentes;  

l) promover a restauração de prédios tombados;  

m) manter arquivados, para fins de consulta, os projetos elaborados pela empresa 

e registros das obras executadas;  

n) pesquisar e propor soluções funcionais e econômicas para as obras públicas;  

o)   promover   a   pesquisa   de   materiais   e   métodos   visando   o   

aprimoramento   da tecnologia das construções.  

§ 1º A elaboração de projetos poderá dar-se diretamente ou através de terceiros 

contratados pela Rio-Urbe.  

§ 2º A execução de obras dar-se-á através de terceiros contratados pela Rio-Urbe 

ou pelo Município do Rio de Janeiro, devendo neste caso a Rio-Urbe gerenciar a 

execução das obras.  
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§ 3º Quando os recursos destinados à execução das obras e serviços de 

engenharia, contratados ou gerenciados pela RIO-URBE, não estiverem previstos 

em seu orçamento anual, deverá haver a celebração prévia de Convênios, 

Acordos de Cooperação Técnica e Financeira ou Contratos dispondo sobre a 

relação entre a RIO-URBE e o terceiro titular dos recursos.  

§ 4º A Rio-Urbe tem a função social    de    realização    do    interesse    

coletivo consubstanciado    na    elaboração    de    projetos    e    execução    

ou    gerenciamento    da execução de obras e serviços de engenharia 

necessários à viabilização de políticas públicas municipais. 

 

 

35. De fato, o exame do seu Estatuto Social revela que a atuação da Rio-

Urbe está diretamente orientada à consecução de finalidades públicas 

específicas, relacionadas à urbanização, à habitação, à manutenção de prédios 

públicos, à infraestrutura urbana e à implementação de programas municipais, o 

que evidencia a natureza instrumental de sua atuação em relação às políticas 

públicas do ente federativo que a controla. 

 

36. Trata-se, portanto, de entidade que não se insere, em sua atuação 

primordial, no mercado concorrencial em sentido próprio, mas que opera, de 

forma prioritária e funcionalmente exclusiva, no atendimento das demandas da 

Administração Pública Municipal, executando atividades que, de outro modo, 

seriam desempenhadas diretamente pelo próprio Município. 

 

37. Ainda que o Estatuto Social preveja, em caráter acessório, a possibilidade 

de prestação de serviços a terceiros e a realização de operações comerciais 

compatíveis com suas finalidades, tal circunstância, por si só, no entendimento desta 

Relatora, não é suficiente para descaracterizar a natureza pública essencial de sua 

atuação, nem para afastar a aplicação do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal que estendeu a submissão ao regime de precatórios na hipótese do 

preenchimento dos requisitos já mencionados, porquanto tais atividades não 

constituem sua finalidade primordial. 
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38. Nesse ponto, é relevante destacar que o Supremo Tribunal Federal já 

assentou que a eventual menção, em planos de negócios ou estatutos, à busca por 

resultados financeiros positivos não caracteriza, automaticamente, intuito lucrativo, 

quando a atuação da empresa estatal está funcionalmente subordinada à prestação de 

serviço público essencial, voltado à consecução do interesse coletivo (STF - ADPF: 556 

RN, Relator.: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 14/02/2020, Tribunal Pleno, Data 

de Publicação: 06/03/2020). Significa dizer que o Egrégio Supremo Tribunal Federal 

adota critério material-funcional, não formal-organizacional. 

 

39. Outro elemento de grande relevância consiste no fato de que a Rio-

Urbe se qualifica como empresa estatal dependente, na medida em que recebe 

repasses do Tesouro Municipal para o custeio de suas despesas operacionais e de 

pessoal, enquadrando-se no conceito previsto no art. 2º, inciso III, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Essa circunstância evidencia sua vinculação material ao 

orçamento público e reforça sua natureza de instrumento de execução de políticas 

públicas, e não de agente econômico autônomo. 

 

40. Soma-se a isso a vedação estatutária à distribuição de lucros ao seu 

corpo funcional e aos membros de seus órgãos estatutários, destinando-se 

eventual superávit a finalidades definidas pelo Chefe do Poder Executivo municipal. Tal 

arranjo normativo reforça a inexistência de finalidade lucrativa primária e evidencia que 

eventual resultado positivo não se destina à apropriação privada, mas à própria 

consecução de finalidades públicas. Neste sentido: 

 
 

Ementa: Direito administrativo. Arguição de descumprimento de preceito 

fundamental. Empresa pública. Prestação de serviço público. Regime não 

concorrencial. Ausência de intuito lucrativo. Submissão ao regime de precatórios. 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental procedente. I. Caso em 

exame 1. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) ajuizada 

pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro buscando o reconhecimento da 
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sujeição da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro (IOERJ) ao regime de 

precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal, diante de ordens 

judiciais de bloqueio e sequestro de seus bens. 2. O requerente pleiteia que a 

IOERJ seja submetida ao regime de precatórios, argumentando que a estatal 

preenche os requisitos fixados pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

para tal. II. Questão em discussão 3. Há duas questões em discussão: (i) saber se 

é cabível Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental contra ordens 

judiciais de bloqueio e sequestro de bens de empresas estatais prestadoras de 

serviço público, com base nos artigos 2º e 100 da Constituição Federal; e (ii) saber 

se a Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro (IOERJ) preenche os requisitos 

fixados pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal para submissão de 

empresas estatais prestadoras de serviço público ao regime de precatórios 

previsto no art. 100 da Constituição Federal. III. Razões de decidir 4. O Supremo 

Tribunal Federal admite, de forma sistemática, a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental contra ordens judiciais de bloqueio e sequestro de bens de 

empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço 

público. A pluralidade de decisões e a necessidade de solução geral e imediata 

justificam o cabimento da ADPF, mesmo com a possibilidade de impugnação 

individual por recursos ou incidentes processuais. 5. A jurisprudência do STF 

firmou-se no sentido de que empresas estatais prestadoras de serviços públicos, 

em regime não concorrencial e sem intuito lucrativo primário, gozam da 

prerrogativa de submissão ao regime de precatórios previsto no art. 100 da 

Constituição Federal. 6. A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro (IOERJ) 

presta serviço público essencial de publicação e distribuição do Diário Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro, além de serviços gráficos para a administração 

estadual, conforme Decreto-Lei estadual n. 70/1975 e Estatuto Social. 7. As 

atividades residuais desempenhadas pela IOERJ são diminutas, sem 

impacto significativo no balanço da empresa e predominantemente 

prestadas ao próprio Estado do Rio de Janeiro, não configurando atuação 

em regime concorrencial. 8. O capital social da IOERJ é integralmente 

subscrito pelo Estado, e a empresa depende de dotações orçamentárias 

estaduais, com vedação à capitalização direta de lucro, o que afasta o intuito 

lucrativo primário e corrobora sua finalidade pública. O bloqueio de recursos 

de tais entidades comprometeria a prestação do serviço público essencial. 

IV. Dispositivo 9. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada 
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procedente para reconhecer: (i) a impossibilidade de utilização de valores 

mantidos em contas bancárias da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro 

para bloqueio, penhora ou quaisquer atos de constrição em processos judiciais, e 

(ii) a submissão da estatal ao regime constitucional de precatórios previsto no art. 

100 da Constituição da República. _________ Dispositivos relevantes citados: 

CF/1988, arts. 2º, 5º, LXXVIII, 37, 60, § 4º, III, 100, 167, VI, 173, § 1º, II, 175; Lei 

nº 9.882/1999, art. 4º, § 1º; Decreto-Lei estadual nº 70/1975, arts. 2º, 5º, VI. 

Jurisprudência relevante citada: STF, ADPF 524/DF, Rel. Min. Edson Fachin, 

Tribunal Pleno, DJe 11/9/2023; STF, ADPF 387/PI, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

Tribunal Pleno, DJe 25/10/2017; STF, ADPF 588, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, 

Tribunal Pleno, DJe 12/5/2021; STF, ADPF 1088/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal 

Pleno, DJe 6/3/2024; STF, ADPF 1082 MC-Ref/SE, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

Tribunal Pleno, DJe 25/1/2024; STF, ADPF 949/DF, Rel. Min. Nunes Marques, 

Tribunal Pleno, DJe 22/9/2023; STF, ADPF 556/RN, Rel. Min. Cármen Lúcia, 

Tribunal Pleno, DJe 6/3/2020; STF, ADPF 890/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal 

Pleno, DJe 15/3/2022; STF, ADPF 1086 MC-Ref/PA, Rel. Min. Flávio Dino, 

Tribunal Pleno, DJe 1/4/2024; STF, ADPF 956, Rel. Min. André Mendonça, 

Tribunal Pleno, DJe 28/5/2024; STF, ADPF 1211, Rel. Min. Flávio Dino, Tribunal 

Pleno, DJe 7/8/2025; STF, ADPF 1167, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, 

DJe 6/8/2025; STF, Rcl 65071 ED, Rel. Min. Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe 

9/4/2024; STF, Rcl 68082 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 

21/8/2024. (ADPF 1193, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Tribunal Pleno, julgado 

em 09-12-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 18-12-2025 PUBLIC 

19-12-2025) 

 

 

41. No que concerne ao requisito da não concorrência, impõe-se esclarecer, 

com a precisão que o caso exige, que não se trata de afirmar a inexistência absoluta de 

qualquer atuação em ambiente concorrencial, mas de reconhecer que a atividade 

preponderante da Rio-Urbe se dá em favor da Administração Pública Municipal, no 

âmbito da execução de políticas públicas específicas, inexistindo concorrência real e 

efetiva com o setor privado quanto às suas funções essenciais. 
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42. A jurisprudência desta Corte, em diversos julgados, tem reconhecido que 

a Rio-Urbe, nessas condições, não se confunde com empresas estatais exploradoras 

de atividade econômica em sentido estrito, mas se aproxima materialmente da 

Administração Direta, por desempenhar funções tipicamente administrativas, 

essenciais à implementação de políticas públicas estruturantes:  

 
   AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA EM FACE DA 
EMPRESA MUNICIPAL   DE   URBANIZAÇÃO (RIOURBE).   FASE   
DE   CUMPRIMENTO   DE SENTENÇA.   EMPRESA   PÚBLICA, DE   
CAPITAL   FECHADO, QUE   TEM   COMO ÚNICA ACIONISTA A 
PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, COM ATUAÇÃO NA ÁREA   DE   
GERENCIAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS DE   INFRAESTRUTURA, 
URBANIZAÇÃO, REFORMAS, CONSTRUÇÕES, CONSERVAÇÃO   E 
MANUTENÇÃO   PREVENTIVA   DE   PRÉDIOS   PÚBLICOS. 
SEGUNDO ENTENDIMENTO ASSENTADO NA JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, AS   EMPRESAS   PÚBLICAS 
PRESTADORAS   DE   SERVIÇO   PÚBLICO ESSENCIAL, EM 
REGIME DE EXCLUSIVIDADE (NÃO CONCORRENCIAL) E SEM 
INTUITO     LUCRATIVO, SUJEITAM-SE   AO   REGIME   DE    
PRECATÓRIOS PARA A SATISFAÇÃO DE SEUS DÉBITOS. 
PRECEDENTES TAMBÉM DO STJ E DO TJRJ. RECURSO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.  
 
0057321-22.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO Des(a). 
LUIZ ROLDAO DE FREITAS GOMES FILHO - Julgamento: 03/10/2022 
- SEGUNDA CÂMARA CÍVEL  
 

 
 
PROCESSUAL   CIVIL.   EXECUÇÃO   DE   SENTENÇA 
CONDENATÓRIA IMPOSTA   À   RIO-URBE.   DECISÃO   QUE 
DETERMINA   A   PENHORA   ON LINE   DE   NUMERÁRIOS   NA 
CONTA DA ESTATAL   MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. A EMPRESA   
PÚBLICA DEVEDORA   EXECUTA SERVIÇO   PÚBLICO   SEM   FINS   
LUCRATIVOS   EM   REGIME   NÃO CONCORRENCIAL   E   O   SEU   
PATRIMÔNIO   PERTENCE INTEGRALMENTE AO MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO. CONTEXTO QUE   CONFERE   AO   ENTE   
PÚBLICO O BENEFÍCIO   DA IMPENHORABILIDADE   PATRIMONIAL, 
DE  MODO   A   PRESERVAR   A CONTINUIDADE   DO   SERVIÇO   
PÚBLICO  QUE CONSTITUI   O   SEU OBJETO SOCIAL. EXECUÇÃO 
QUE NA HIPÓTESE DEVERÁ SEGUIR O RITO DOS PRECATÓRIOS 
PREVISTO NO ART. 100 DA CRFB. POSIÇÃO CONSOLIDADA   NO   
STF   A   RESPEITO   DO   TEMA.   RECURSO CONHECIDO   E   
PROVIDO.   UNÂNIME.    
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(0084997-76.2021.8.19.0000   - AGRAVO DE INSTRUMENTO -   
Des(a). GABRIEL DE OLIVEIRA ZEFIRO   - Julgamento: 24/03/2022 - 
DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL) 
 
 
APELAÇÃO   CÍVEL.   DIREITO   PROCESSUAL   CIVIL.   
EXECUÇÃO. EMPRESA   PÚBLICA VINCULADA   À   SECRETARIA   
DE DESENVOLVIMENTO   URBANO   E   REGIONAL.   SERVIÇO   
PRESTADO EM   CARÁTER   DE   EXCLUSIVIDADE   E   DE   FORMA   
NÃO CONCORRENCIAL.   EQUIPARAÇÃO   À   FAZENDA   PÚBLICA.  
APLICAÇÃO   DO   ARTIGO   85, §§3º E 4º, DO CPC.   HONORÁRIOS 
DEVIDAMENTE   FIXADOS.   1. Empresa   pública que, em   caráter   
de exclusividade, explora serviço essencial de engenharia civil e tem 
como área de atuação o gerenciamento de obras públicas de 
infraestrutura, urbanização, reformas, construções, conservação   e   
manutenção   preventiva   de   prédios públicos.   Ausência   de   
comprovação   de   intuito   lucrativo.   2.   Equiparação   à Fazenda   
Pública, à   luz   da   orientação   do   STJ   e   do   STF, que   impõe   
seus débitos   judiciais   sejam   submetidos   ao   regime   dos   
precatórios.   3.   Dadas   as peculiaridades   deste   caso   concreto, 
conclui-se   que   não   há   condenação principal, assim  como, não é   
possível   mensurar   o   proveito   econômico   deste julgamento, razão 
pela qual se deve aplicar a regra inserta no artigo 85, §4º, inciso   III,   
do   Código   de   Processo   Civil.   4.   Desprovimento   do   recurso. 
(0185780-44.2019.8.19.0001   –   APELAÇÃO   -   Des(a).   GILBERTO   
CLÓVIS FARIAS MATOS - Julgamento: 08/07/2021 - VIGÉSIMA 
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) 

 

 

43. A i. Ministra Assusete Magalhães, em decisão monocrática do ano de 

2019, quando do julgamento do REsp: 1359818 RJ 2012/0270711-8, conhecendo 

parcialmente do Recurso Especial da Rio-Urbe, deu-lhe provimento, a fim de o débito 

seja executado sob a forma prevista no art. 730 do CPC/73 (STJ - REsp: 1359818 RJ 

2012/0270711-8, Relator.: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Publicação: DJ 

19/11/2019).  

 

44. Não obstante a Rio-Urbe igualmente viu reconhecida a sua submissão ao 

regime de precatórios em decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça, 

proferida pelo Min. Herman Benjamim no julgamento do REsp 2.099.524 (DJe 
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04/12/2023), consoante as diretrizes estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal, 

ressaltando tratar-se de precedente meramente persuasivo. 

 

45. O que nos leva a crer que o critério decisivo não é a mera previsão 

abstrata de atividades econômicas no estatuto, mas a identificação da finalidade 

primordial da entidade e do modo como ela se insere no desenho institucional da 

Administração Pública. 

 

46. Admitir a execução direta e a penhora de seus ativos, sem a 

observância do regime constitucional de precatórios, implicaria não apenas 

vulnerar a lógica de planejamento orçamentário do ente federativo, mas também 

colocar em risco a continuidade de serviços públicos relevantes, com potencial 

impacto direto sobre a coletividade. 

 

47. Portanto, forçoso reconhecer que, embora haja precedentes nesta Corte 

que afastam o regime de precatórios da Rio-Urbe, com fundamento na natureza 

privada de sua personalidade jurídica e na previsão estatutária de atuação econômica, 

tais decisões partem de uma leitura eminentemente formal, que não se coaduna com a 

orientação material consolidada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

48. A adoção de critério meramente formal conduziria a resultados 

incompatíveis com a Constituição, permitindo que o Estado, por meio da simples 

escolha da forma organizacional, afastasse garantias constitucionais relacionadas à 

proteção do interesse público e à racionalidade fiscal, o que não se mostra admissível. 

 

49. Diante desse quadro, impõe-se reconhecer que a Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe atua como verdadeiro instrumento operacional do Município do 

Rio de Janeiro na implementação de políticas públicas estruturantes, desempenhando, 

de modo preponderante, atividades de caráter público, essenciais à coletividade, sem 

finalidade lucrativa em sentido primário e com atuação predominantemente não 

concorrencial. 
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50. A submissão da Rio-Urbe ao regime do art. 100 da Constituição da 

República, nessa perspectiva, não se apresenta como privilégio indevido, mas como 

consequência necessária da natureza pública material de sua atuação, da necessidade 

de preservação da continuidade dos serviços públicos e da proteção do interesse 

público primário. 

 

51. Trata-se de solução que se harmoniza com a jurisprudência consolidada 

do Supremo Tribunal Federal, que adota critério material-funcional para a extensão de 

prerrogativas típicas da Fazenda Pública a entidades da Administração Indireta 

formalmente privadas, mas funcionalmente públicas. 

 

52. Assim, a excepcionalidade do regime de precatórios, longe de ser 

banalizada, é aqui aplicada com rigor técnico, apenas na medida em que se reconhece 

que a Rio-Urbe não se insere, em sua atuação primordial, no domínio econômico em 

sentido estrito, mas sim na esfera da execução de políticas públicas essenciais. 

 

53. Fixam-se, portanto, os contornos objetivos da tese, de modo a preservar a 

segurança jurídica, a isonomia e a coerência do sistema de precedentes. Tese jurídica 

a ser fixada:  

 
A Empresa Municipal de Urbanização – Rio-Urbe, embora dotada 

de personalidade jurídica de direito privado, submete-se ao regime 

constitucional de precatórios, previsto no art. 100 da Constituição 

Federal, por desempenhar, de forma preponderante, serviços 

públicos próprios do Estado, de caráter essencial, sem finalidade 

lucrativa primária e com atuação predominantemente não 

concorrencial. 
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54. A fixação dessa tese, no âmbito do presente Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas, é medida que se impõe, a fim de assegurar a uniformização da 

jurisprudência, a isonomia entre os jurisdicionados e a segurança jurídica. 

 

Do julgamento demérito da causa-piloto 

Agravo de Instrumento 0050690-91.2024.8.19.0000 

 

55. Recorre, tempestivamente, Empresa Municipal de Urbanização – Rio-

Urbe da decisão do Juízo da 6ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital, 

nos autos de cumprimento provisório de sentença movido por Obra Prima Construção 

e Manutenção Ltda, que determinou a intimação da executada na forma do art. 523 do 

CPC, afastando, em tese, a submissão da execução ao regime de precatórios. No 

mérito, alega que a decisão recorrida merece reforma, porquanto a RIO-URBE é 

empresa pública integrante da Administração Pública indireta, com capital 

integralmente público, sem finalidade lucrativa ou concorrencial, e cuja atuação se dá 

na prestação de serviços públicos essenciais, notadamente no gerenciamento e 

execução de obras e serviços de engenharia de interesse do Município do Rio de 

Janeiro. Afirma que sua criação decorreu do Decreto-Lei nº 195/75, o qual evidencia 

seu objeto voltado à execução de políticas públicas municipais, bem como que seu 

Estatuto Social reforça sua natureza jurídica de empresa pública prestadora de serviço 

público essencial. Argumenta que todos os seus recursos financeiros provêm de 

repasses orçamentários do Município, inexistindo exploração de atividade econômica 

em sentido estrito. A partir dessa premissa, sustenta que lhe deve ser aplicado o 

regime constitucional de precatórios previsto no art. 100 da Constituição Federal, e que 

a tramitação do cumprimento de sentença pelo rito do art. 523 do CPC, com 

possibilidade de atos constritivos diretos, viola o sistema constitucional de precatórios, 

os princípios da legalidade orçamentária, da separação dos poderes e da continuidade 

do serviço público. Invoca precedentes do Supremo Tribunal Federal, notadamente os 

julgados proferidos nas ADPFs 556 e 588, nos quais se reconheceu que empresas 
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estatais prestadoras de serviço público essencial, em regime não concorrencial e sem 

finalidade lucrativa, submetem-se ao regime de precatórios, sendo inconstitucionais 

bloqueios, penhoras e demais constrições patrimoniais diretas. Cita, ainda, 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro no sentido de que empresas públicas que prestam serviços públicos 

essenciais equiparam-se à Fazenda Pública para fins de execução, devendo seus 

débitos serem satisfeitos mediante precatório. Argumenta, ademais, que a manutenção 

da decisão agravada pode acarretar graves prejuízos à continuidade de suas 

atividades, uma vez que seus recursos possuem destinação específica para 

pagamento de pessoal, manutenção de equipamentos e cumprimento de contratos 

administrativos, sendo indevida sua constrição direta. No tocante ao pedido de efeito 

suspensivo, sustenta que há risco concreto de dano irreparável ou de difícil reparação, 

diante da iminência de bloqueio de valores essenciais ao funcionamento da empresa e 

à prestação de serviços públicos. Ressalta, também, que se trata de cumprimento 

provisório de sentença, o que reforça a necessidade de cautela. Ao final, requer o 

conhecimento do recurso, a concessão de efeito suspensivo e, no mérito, a reforma da 

decisão agravada para que o cumprimento de sentença se processe pelo rito próprio 

da Fazenda Pública, nos termos do art. 534 do CPC, com a consequente submissão do 

débito ao regime constitucional de precatórios (index. 02/17). 

 

56. A decisão de index. 23, da lavra do então Relator, Des. Marco Antônio 

Ibrahim, concedeu o efeito suspensivo requerido pela Agravante.  

 

57. A Agravada apresentou contrarrazões em index. 51/63. 

 

58. Quando do julgamento do recurso, por unanimidade, os 

Desembargadores da Sétima Câmara de Direito Público suscitaram Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas, na forma do voto do Relator.  
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59. Admitido o presente Incidente de Demandas Repetitivas, os autos vieram 

redistribuídos a esta Relatora para julgamento conjunto da causa-piloto.  

 

60. Feito o breve relatório, passa-se ao mérito do recurso.  

 

61. Conforme amplamente delineado no julgamento do presente Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas, firmou-se a tese de que a Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe, embora dotada de personalidade jurídica de direito privado, 

submete-se ao regime constitucional de precatórios, previsto no art. 100 da 

Constituição Federal, por desempenhar, de forma preponderante, serviços públicos 

próprios do Estado, de caráter essencial, sem finalidade lucrativa primária e com 

atuação predominantemente não concorrencial. 

 

62. Assim, a controvérsia posta nestes autos deve ser solucionada à luz da 

tese ora fixada, nos termos do art. 985, incisos I e II, do Código de Processo Civil. 

 

63. No caso concreto, a decisão agravada determinou que o cumprimento 

provisório de sentença se processasse pelo rito do art. 523 do CPC, afastando, em 

tese, a submissão da executada ao regime constitucional de precatórios, sob o 

fundamento de que se trata de empresa pública dotada de personalidade jurídica de 

direito privado. 

 

64. Ocorre que tal fundamentação não se sustenta diante da natureza 

material da atuação da agravante, já reconhecida neste julgamento, que evidencia que 

a Rio-Urbe atua como instrumento operacional do Município do Rio de Janeiro na 

execução de políticas públicas estruturantes, desempenhando atividades de caráter 

público essencial, notadamente no gerenciamento e execução de obras e serviços de 

engenharia de interesse direto da Administração Pública Municipal. 

 

65. A submissão da Rio-Urbe ao regime do art. 100 da Constituição Federal, 

conforme ora definido em sede de IRDR, decorre não de sua forma jurídica, mas da 
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natureza preponderantemente pública de sua atuação, da inexistência de finalidade 

lucrativa primária e da necessidade de preservação da continuidade dos serviços 

públicos que lhe são atribuídos. 

 

66. Nesse contexto, revela-se juridicamente inviável a adoção do rito comum 

de execução, com a possibilidade de atos constritivos diretos sobre o patrimônio da 

agravante, como bloqueios e penhoras, porquanto tais medidas são incompatíveis com 

o regime constitucional de pagamento por meio de precatório, além de colocarem em 

risco a continuidade de serviços públicos essenciais. 

 

67. A execução direta, mediante a aplicação do art. 523 do CPC, vulnera, 

ademais, os princípios da legalidade orçamentária, da separação dos poderes e da 

continuidade do serviço público, na medida em que permite a constrição imediata de 

recursos afetados à implementação de políticas públicas municipais. 

 

68. Assim, o cumprimento de sentença em face da agravante deve observar o 

regime jurídico próprio da Fazenda Pública, nos termos do art. 534 do CPC, com a 

consequente submissão do crédito ao regime constitucional de precatórios. 

 

69. Diante disso, impõe-se a reforma da decisão agravada, a fim de que o 

cumprimento provisório de sentença se processe pelo rito próprio da execução contra a 

Fazenda Pública, com observância do art. 100 da Constituição Federal. 

 
Dispositivo de julgamento 

 

70. Ante o exposto, vota-se no sentido de: (i) nos termos do art. 976 e 

seguintes do Código de Processo Civil, reconhecendo que a Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe preenche os requisitos para se submeter ao regime 

constitucional de precatórios, fixar a seguinte tese jurídica: A Empresa Municipal de 

Urbanização – Rio-Urbe, embora dotada de personalidade jurídica de direito privado, 

submete-se ao regime constitucional de precatórios, previsto no art. 100 da 
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Constituição Federal, por desempenhar, de forma preponderante, serviços públicos 

próprios do Estado, de caráter essencial, sem finalidade lucrativa primária e com 

atuação predominantemente não concorrencial; (ii) dar provimento ao Agravo de 

Instrumento (causa-piloto), para reformar a decisão agravada, determinando que o 

cumprimento provisório de sentença se processe pelo rito previsto no art. 534 do CPC, 

com a submissão do crédito ao regime constitucional de precatórios, tudo nos termos 

do voto da Relatora.  

 

71.  Em razão deste julgamento, determina-se a aplicação obrigatória desta 

tese a todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre 

idêntica questão de direito, no âmbito deste Tribunal, nos termos do art. 985, I e II, do 

CPC. 

 

72. Traslade-se cópia deste julgamento aos autos do Agravo de Instrumento 

0050690-91.2024.8.19.0000.  

 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão. 

Desembargadora ROSE MARIE PIMENTEL MARTINS 
Relatora 
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